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AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE MERCEDES 

 

 

Pregão Eletrônico n° 027/2024 

 

 

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 00.802.002/0001-

02, sediada na Estrada da Boa Esperança, 2320, Fundo Canoas, 

CEP 89163-554, Rio do Sul (SC), por seu sócio administrador e 

advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa 

Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme 

abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

 

 

1. DOS FATOS 

 

 

1.1 DO INDEVIDO DIRECIONAMENTO DE MARCAS ESPECÍFICAS E PREJUÍZO AO 

ERÁRIO 

 

Trata-se de pregão eletrônico tendo por objeto a aquisição de fraldas geriátricas descartáveis 

destinadas à distribuição gratuita aos pacientes acamados portadores de doenças crônico degenerativas, 

portadores de patologias que necessitem de cuidados paliativos, e portadores de incapacidade funcional, 

assistidos pelas equipes de saúde da família vinculadas à  Secretaria Municipal de Saúde de Mercedes. 

 

Analisando-se a descrição do item, verifica-se que o valor é considerado pelo “pacote, com 

7unidades”. No entanto, ao estabelecer tal critério, há direcionamento do certame para apenas algumas marcas 

que possuem pacotes com esse quantitativo, quando a promovente do certame poderia considerar o custo por 

fralda, sem delimitar a quantidade por pacotes, abrindo para que outras marcas, com mais ou menos fraldas 

por pacote pudessem participar e assim atingissem o melhor preço. 
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Quando a Administração conclui pela necessidade de instauração de licitação deve verificar a 

possibilidade técnica e econômica de dividir o objeto em vários itens/lotes, permitindo que um número maior de 

interessados participe da disputa, o que, em decorrência, aumenta a competitividade e viabiliza a obtenção de 

melhores propostas. 

 

O Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação seja procedida por itens/lotes sempre 

que econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadamente, demonstrar a 

vantajosidade da opção feita. 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade competente 

para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá- la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo que a 

revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por razões de 

conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente devidamente 

comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação quanto a revogação 

poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 

Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício de 

legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 (BRASIL, 

1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto se trata de um 

poder-dever (BRASIL, 1969b). 

Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 

legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 

necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 

questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 

qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 

legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações advindas 

de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na oportunidade da 

impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: qualquer alegação de 

vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo aos atos praticados durante 

a licitação deverá ser apreciada pela Administração, ainda que formulada por cidadão 

que não seja licitante. Assim, mesmo que seja intempestiva a impugnação, a 

comissão de licitação ou o pregoeiro devem avaliar se a peça apresenta algum 

apontamento de ilegalidade nas disposições do edital. 

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da alegação 

da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, não a 
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conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em razão da 

autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à eventual 

ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar Jardim de), 

Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor Aguiar Jardim de 

Amorim. – Brasília: Senado Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2017 pgs.89 

e 90). 

 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, deverá não a 

conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

 

 

2. DOS PEDIDOS 

 

Por todo o exposto, requer-se: 

 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 

previsões do edital. 

 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails, 

bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e producao@sandieoliveira.com.br, juridico@altermed.com.br e 

licitacoes@altermed.com.br sob pena de nulidade. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento 

Rio do Sul (SC), 22 de maio de 2024 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

Por seu procurador/representante legal1 

 

                                                           
1 Assinado eletronicamente (Certificado Digital - ICP-BRASIL) de acordo com a MP 2.200-2/2001. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj0yfvj6sHQAhUQOZAKHTn3DlQQjRwIBw&url=http://www.jlsistemas.com.br/images/&bvm=bv.139782543,d.Y2I&psig=AFQjCNFd0U0SuVtZtU4lLOXuedmamcT7Iw&ust=1480092069527389
mailto:altermed@altermed.com.br
mailto:bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br
mailto:producao@sandieoliveira.com.br,%20juridico@altermed.com.br%20e%20licitacoes@altermed.com.br
mailto:producao@sandieoliveira.com.br,%20juridico@altermed.com.br%20e%20licitacoes@altermed.com.br

		2024-05-22T11:19:19-0300
	MAICON CORDOVA PEREIRA:01588693970




